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PREFÁCIO


			A formação de professores é um assunto de suma importância em todos os tempos, entretanto, no contexto atual do Brasil, torna-se fundamental, pois se tem sentido um ataque, por parte dos governantes, ao trabalho realizado pelo professor na escola. Há grande preocupação com a perspectiva ideológica, que perpassa pela prática pedagógica, como se fosse possível desenvolver a atividade docente sem uma ideologia. Percebo, como professora há mais de 30 anos, que precisamos mais do que nunca concentrar esforços na formação de professores, no sentido de empoderar os profissionais da educação para superar o momento de turbulência que vivemos em nosso país.


			Nesse sentido, a obra a que o leitor tem acesso discute importantes aportes para o aprendizado da docência. Considera o professor como protagonista no processo educativo na escola, com intencionalidade para ensinar o aluno. Aponta as principais características do trabalho docente e pontos basilares para a formação inicial e/ou continuada desse profissional. Apresenta os conhecimentos docentes, de que forma são constituídos pelo professor, em que momento são adquiridos e sua influência na ação docente. Aborda a forma de o professor da educação profissional tecnológica constituir seus conhecimentos docentes, articulá-los e correlacioná-los com a formação inicial, continuada e a prática pedagógica. O conteúdo analisado no presente livro traz uma dimensão crítica do trabalho docente, bem como discute a prática pedagógica em uma linguagem tocante e profunda.


			O paralogismo que se instala no processo formativo dos professores precisa ser rompido, ultrapassado por ações simultâneas na formação inicial e continuada dos docentes. Atos concretos, consistentes e bem fundamentados, no chão da escola, por uma perspectiva crítica, selecionando conscientemente referenciais que contribuam para o fortalecimento da formação de professores como intelectuais. Os educadores precisam de objetividade na prática pedagógica, necessitam de atuações esclarecidas, objetivas e que principalmente conduzam seus alunos à aprendizagem. A tarefa do intelectual é desenvolver lutas contra-hegemônicas, utilizando a estrutura social como pano de fundo e apoiando-se na intelectualidade que sua profissão exige. 


			O professor é sempre um aprendiz, mas também um intelectual que desenvolve seu trabalho de maneira crítica, utilizando-se do pensamento reflexivo na busca da verdade e da mudança social. Esse profissional não pode ser visto como técnico com competência e habilidades a serem desenvolvidas; é necessário assumir responsabilidades no/pelo trabalho que realiza de forma intencional e criativa. A capacidade de transformação e ação dessa categoria profissional requer produção de conhecimentos específicos, vistos como especialistas no processo de ensino e aprendizagem que necessitam de formação acadêmica com profundidade e conteúdo que atenda às necessidades do contexto escolar. 


			Ao encarar o professor como intelectual, elucidamos uma dedicação especial aos valores do intelecto e da disposição crítica. A capacidade de pensar, refletir, analisar é atividade humana imprescindível no desempenho da docência, ações intimamente ligadas ao trabalho do professor. Para realizar o papel fundamental da docência, que é ensinar o aluno, o professor necessita contar com uma formação que atenda aos requisitos fundamentais, leis e princípios do bom ensino. Como um intelectual, o docente carece passar por uma formação calcada no conhecimento critico, com fundamentos teóricos/práticos consistentes e interligados ao contexto educacional. Buscar uma visão com abordagem política, ética, cultural e social, utilizando a dialética como princípio norteador do processo de aprendizagem da docência. 


			Portanto, como o professor não é um executor de tarefas prescritas no currículo da escola e/ou nas políticas educacionais, requer formação inicial e/ou continuada de qualidade, consistente, com subsídios críticos que lhe deem a oportunidade de tornar-se um intelectual com coragem para lutar por uma educação emancipatória. Também significa desenvolver uma proposta que forme profissionais que estejam atentos a necessidades, esperanças e ansiedades do grupo social ao qual estão inseridos.


			Isso é essencial para a construção de uma proposta de formação inicial e/ou continuada de professores entrelaçada com o conhecimento legitimado socialmente.


			Profª. Drª. Susana Soares Toetto


			Líder do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Trabalho Docente (Geptrado)


			Universidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG)


			





APRESENTAÇÃO


			A carreira docente se diferencia das demais carreiras ao promover, antes mesmo da formação, a possibilidade de experienciar o ambiente de trabalho, já que todo aquele que ensina foi também aluno. É comum ouvir profissionais da educação justificando a opção de carreira pelas boas lembranças do período escolar ou ainda porque tiveram um professor que lhes serviu de inspiração. Mas quais conhecimentos o professor precisa para exercer a docência? Quais são os conhecimentos docentes oriundos de sua formação inicial, de sua prática profissional anterior e quais são desenvolvidos ao imergir na escola como docente? Como se dá a prática docente dos professores da educação profissional e tecnológica (EPT)?


			Um professor necessita conhecer o que ensina, ter propriedade sobre o conteúdo que vai apresentar aos seus alunos, mas precisa ir além, do contrário se torna um mero transmissor de informações. Precisa ter a capacidade de ensinar, de sensibilizar, de gerar o interesse no aluno e o desejo de aprender. Porém, diferentemente de uma formação que busca o preparo para o ensino, os professores da EPT, em sua maioria, contam com um processo distinto, que os prepara para a atuação em empresas e indústrias, com conhecimentos específicos e saberes experienciais. As noções de didática, planejamento, percepções sociais e de desenvolvimento humano apresentadas nas licenciaturas, que embasam inicialmente a prática docente dos professores, não fazem parte da proposta de bacharelados ou ensino superior tecnológico, graduação de uma grande parcela dos professores da EPT.


			Considera-se, nesse contexto, a importância do olhar acerca da prática pedagógica, da formação inicial e continuada docente, bem como dos conhecimentos nelas envolvidos, que recentemente têm sido pouco valorizados pela legislação educacional que norteia a docência na EPT, como no caso da Lei nº 13.415, de 16 de fevereiro de 20171, conhecida como a nova Lei do Ensino Médio, que considera que, para o exercício da docência na EPT, basta o notório saber. 


			Assim, em decorrência dessas inquietações e desses apontamentos, oriundos de minha realidade como coordenadora de Educação em uma das unidades do Senai (Paraná), foi concebido este livro, cuja organização acompanha o percurso de estudos que realizei em busca de compreensão e respostas a minhas questões como gestora educacional, mas principalmente enquanto pedagoga. 


			O primeiro capítulo, “A prática e a formação docente”, inicia com a discussão acerca de quem é o professor, o que é ser professor e as características da docência. O capítulo tem continuidade transcorrendo sobre a prática desse professor, já apresentado, e sobre seu processo formativo, tanto na fase inicial quanto na formação continuada. 


			O segundo capítulo, “Os conhecimentos docentes sob o olhar de Gauthier e Shulman”, apresenta os conhecimentos docentes, de que forma são constituídos pelo professor, em que momento são adquiridos, e sua influência na ação docente. Os autores que norteiam essa discussão, sob a ótica da base de conhecimentos docentes, auxiliam na compreensão, correlação e análise desses conhecimentos com a realidade da EPT.


			O terceiro capítulo, “A educação profissional e tecnológica”, aborda a docência nessa modalidade, suas características históricas e a conotação que tem apresentado na atualidade, em especial no Senai, perpassando pelos momentos relevantes da educação profissionalizante no país e pelas influências que esta recebe dos setores industriais. 


			O quarto capítulo, “A constituição do conhecimento docente na educação profissional e tecnológica no Senai PR”, aborda a forma de o professor da EPT constituir seus conhecimentos docentes, articulá-los e correlacioná-los com a formação inicial, continuada e prática pedagógica. Encerra-se a obra apontando a relevância do tema para o contexto atual da EPT, bem como a valorização de seus professores.


			A autora
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capítulo 1


			A PRÁTICA E A FORMAÇÃO DOCENTE


			Tendo o professor da educação profissional e tecnológica (EPT), o conhecimento e a prática pedagógica dele como foco, este capítulo apresenta os referenciais teóricos e os posicionamentos adotados nesta obra. Parte-se do professor, protagonista no espaço escolar e elemento fundamental quando se concebe a educação. No caso, o específico é da EPT, personagem que já assumiu vários papéis, de instrutor, técnico e professor, sendo necessária sua conceituação no contexto deste livro. Na sequência, discorre-se sobre a prática pedagógica, identificando seus elementos e como esta se estabelece, de forma geral na educação, para poder respaldar a análise da prática em específico nos espaços de sala de aula, oficinas e laboratórios, posteriormente dos licenciados e bacharéis que atuam na EPT. 


			Encerrando o capítulo, aborda-se a diferenciação entre a formação inicial e continuada, compreendendo a importância de conceituá-las para a posterior análise de dados. Parte-se do princípio de que se trata de um ponto de divergência na constituição de professores, dada a heterogeneidade de formações iniciais e trajetos formativos da formação continuada da EPT em relação a outras. Isso posto, o trajeto formativo do professor da EPT se dá na graduação, na realização e no reconhecimento da importância da formação contínua, em especial a formação com enfoque pedagógico. 


			1.1 O professor – ações e características


			Professor, segundo o dicionário2, é aquele que ensina uma arte, uma atividade, uma ciência, uma língua; ou uma pessoa que ensina em escola, universidade ou noutro estabelecimento de ensino. Ao se ler a definição, parece simples o ser professor; basta ensinar algo, em algum lugar. Gauthier3 descreve: “Pensou-se, durante muito tempo, e muitos, sem dúvida ainda pensam assim, que ensinar consiste apenas em transmitir um conteúdo a um grupo de alunos”. 


			No entanto, ao se recorrer à literatura, contempla-se que o exercício da docência é muito mais denso, em decorrência da própria complexidade da educação, e se constata que, para ser professor, não basta ensinar em um estabelecimento de ensino. O processo de ensinar exige formação, preparo, suporte, dedicação aos alunos e à educação. Para ser professor, conhecimentos como planejar, organizar, observar, disciplinar, conciliar devem estar em pleno desenvolvimento, deparando-se diariamente com situações inusitadas que precisam rapidamente de intervenção. Reforçando essa ótica, Tozetto e Larocca4 apontam que o professor necessita de um conjunto de conhecimentos e habilidades específicas para desempenhar seu trabalho e apoia sua tomada de decisão no ato de ensinar o aluno. As autoras evidenciam 


			[...] o manejo de classe, a metodologia utilizada para ensinar, os recursos adequados para a aprendizagem do aluno, os objetivos do conteúdo, a compreensão das formas do pensamento do aluno, o conhecimento do conteúdo a ser ensinado.5 


			Fica clara a necessidade da preparação e de atividades que vão muito além do tão somente ensinar a alguém no exercício da docência. O domínio de um assunto, o estar em sala de aula, o declamar um conteúdo não contemplam isoladamente ou em conjunto o ser professor. O preparo, a objetivação de suas atividades, o propósito no que realiza, a visão do que, como e por que algo está sendo ensinado, o entendimento de como se dá a aprendizagem do aluno e de que forma desenvolver seu conhecimento técnico para que atinja a forma de ser ensinável são conhecimentos fundamentais para o professor. 


			Perrenoud6 afirma que todo professor digno desse nome:


			[...] diferencia sua pedagogia, luta contra o insucesso escolar, pratica métodos activos e respeita os seus alunos enquanto pessoas. Na sua imensa maioria, os professores são dignos deste nome. Portanto, na sua imensa maioria, os professores diferenciam a sua pedagogia, lutam contra o insucesso escolar, praticam métodos activos e respeitam os seus alunos enquanto pessoas. 


			Por trás de ações como praticar, respeitar e lutar, que segundo o autor estão à frente da essência do ser docente, encontra-se um sujeito que exerce sua intencionalidade de ensinar algo a alguém. Mas, antes de tudo, é um indivíduo que apropriou condutas, reflexo de valores e vivências angariados durante sua vida. 


			Nóvoa7, refletindo sobre o professor, afirma que este tem um percurso de vida que o leva a ser o que é. A construção da identidade do profissional é um processo de vivências que exige tempo para relacionar o que já viveu com o que tem contato, aprende e muda em si mesmo. O ser professor e o estar na docência estão pautados na constituição individual, social e histórica. O autor aponta, inclusive, que o processo da construção docente se dá conforme o que o indivíduo é. Ou seja, “A maneira como cada um de nós ensina está diretamente dependente daquilo que somos como pessoas quando exercemos o ensino”8.


			Levando em consideração que o professor já experienciou a escola por sua vivência de aluno, sua constituição recebe as influências desse período, assim como os reflexos de sua família, de sua trajetória social. Os conhecimentos, sentimentos, desejos, impressões de vida que vão sendo forjados em sua identidade e se transpõem em suas ações como docente.


			Tardif9 reforça a ideia ao apontar que:


			Uma parte importante da competência profissional dos professores tem raízes em sua história de vida, pois, em cada ator, a competência se confunde enormemente com a sedimentação temporal e progressiva, ao longo da história de vida, de crenças, de representações, mas também de hábitos práticos e de rotinas em ação.


			Sob esse olhar, o que o professor vivenciou influencia de forma direta no que realiza em sala de aula. O que aconteceu em sua vida pessoal, escolar e em sua formação se sedimenta em sua constituição, transformando-o constantemente com base em suas experiências. Por consequência, quem ele é como pessoa se reflete no que apresenta como ser professor em sala de aula. 


			Gimeno-Sacristán10 diz que “a ação é a expressão da pessoa e está constituída por seus atos”. Dentro desse pensamento, o professor acaba por ser uma pessoa com sua história de vida, que age como profissional e projeta suas vivências em suas ações. Enquanto agente de sua ação pedagógica, o professor se expressa, intervém e interage com o mundo por meio de sua troca com os outros. O conceito do autor reforça que, por mais técnica que seja a ação do professor, esta é influenciada pela sua identidade, que por sua vez é cambiável ao longo da vida. 


			Na essência humana, toda ação tem uma intencionalidade, faz-se algo com um propósito e com um objetivo. Dentro do conceito de Weber11, a intencionalidade é decorrente do sentido dado às ações humanas por meio de uma forma subjetiva. A ação passa a assumir uma dimensão social quando os sujeitos agem intencionalmente, ora para atenderem ao contexto em que estão envolvidos, ora por serem opostos a este. As ações docentes exigem do professor o conhecimento, de quem é, do que sabe, e, por sua vez, a reflexão de como converter seu conhecimento científico em conhecimento escolar, para o alcance do que ambiciona na ação pedagógica, o aprendizado do aluno. 


			Esse trabalho é denominado por Chevallard12 como transposição didática13, em que o objeto do saber é transformado pelo professor em objeto de ensino. Nesse sentido, para o exercício da ação pedagógica, o professor precisa ter claro o que deseja realizar, como transpõe o conhecimento que detém aos alunos, com qual intenção o faz, sua função como professor e o propósito do que ensina.


			Segundo Nóvoa14:


			A função dos professores define-se pelas necessidades sociais a que o sistema educativo deve dar resposta, as quais se encontram justificadas e mediatizadas pela linguagem técnica pedagógica. O conceito de educação e de qualidade na educação tem acepções diferentes segundo os vários grupos sociais e os valores dominantes nas distintas áreas do sistema educativo. 


			Dentro dessa ótica, a função do professor e de sua ação pedagógica acaba por adaptar-se à visão do grupo social, mas também do valor preponderante da sociedade acerca da educação. O ensino, ainda segundo Nóvoa15, como prática social, dar-se-á na interação entre professores, alunos, instituições de ensino, comunidade, apresentando as características individuais e coletivas dos indivíduos e grupos, nem sempre de forma harmônica, incluindo as tensões entre eles. Dessa forma, a visão do professor de si, de sua classe, da educação, dos objetivos que projeta em sua ação pedagógica, de sua interação com os alunos sofre influência de sua trajetória pessoal, mas, também, do contexto em que está inserido como docente. 


			Gimeno-Sacristán e Gómez16, ao discutirem a função docente, associam-na ao processo de formação e desenvolvimento profissional e à maneira com que se idealiza a prática educativa. Assim, o papel do professor é concebido de acordo com os discursos teóricos que envolvem o ensino, a formação docente e o desenvolvimento prático da docência sob diferentes olhares. Dentro de uma perspectiva acadêmica, que preza pelo ensino como transmissão de conhecimento, o professor é tido como um especialista em disciplinas, sua formação se pautará em apropriar conteúdo. Nessa perspectiva, a função do professor é saber, não se dando ênfase ao saber ensinar, de forma que basta que se faça claro e saiba avaliar o que foi transmitido. Deve levar em consideração o conhecimento prévio do aluno para garantir que o aluno aprenda. Nessa visão, a função docente é a de um intelectual que transpõe o conhecimento decorrente de sua investigação científica17.


			Gimeno-Sacristán e Goméz18 apresentam a perspectiva técnica, que muito se assemelha ao Senai, em que o professor é um técnico que domina a forma com que o conhecimento científico é aplicado. Sua atividade é instrumental e busca a solução de problemas por meio da aplicação de teorias e técnicas, chegando aos resultados esperados. Para tal, são necessários conhecimentos da disciplina a ministrar, a didática, competências e habilidades para a comunicação em sala de aula. 


			Dentro dessa ótica, segundo os autores citados, basta se ter a técnica apropriada para o ensino, e a formação docente pode se dar por treinamentos que selecionem comportamentos adequados dos professores que levem ao rendimento dos alunos. A solução de problemas é ensinada como procedimentos para se obterem os melhores resultados na prática docente, conforme Gimeno-Sacristán e Goméz19. A pesquisa interfere na formação docente no sentido de que, por meio dos resultados de métodos eficientes de aprendizagem, multiplique-se a estratégia encontrada com o professor em formação. Sob essa análise, o individualismo e as questões relacionais, citadas neste texto, não são considerados, porém, nas demais características, a perspectiva técnica em muito se assemelha à proposta atual de EPT quando se analisa a forma de ensinar o aluno.


			Ao contrário da perspectiva técnica, a prática, ainda sob o olhar de Gimeno-Sacristán e Goméz20, compreende o ensino como uma atividade complexa, influenciada pelo contexto e com resultados variáveis às situações. O papel do professor é de um profissional que atua diariamente munido do conhecimento apropriado em sua formação e vivências, utilizando-se de sua criatividade, motivação, expectativas, intenções e demais bagagens culturais para suas tratativas diárias. Para tal visão, segundo os autores, a formação docente necessita do contato e vivência prática (na prática, da prática, para a prática e com base na prática). Isso pode se dar dentro de um enfoque tradicional, pragmatista, com uma prática muitas vezes não reflexiva, intuitiva e rotineira. Tal prática é apropriada por meio da réplica dos professores mais experientes pelos professores iniciantes, sem se dar conta da possibilidade de estarem reproduzindo ideologias, com caráter político e conservador. 


			Por sua vez, há o enfoque reflexivo sobre a prática, que, em oposição à visão anterior, entende que as atividades docentes não são rotineiras, com uma relação entre o conhecimento científico-técnico e a prática na aula, que se dá de diferentes formas. O professor intervém no meio escolar pela interação com a escola e seus integrantes. Aponta o processo reflexivo das ações docentes como forma de evitar-se a reprodução de ações de forma conservadora e acrítica21. 


			Imbernón22 esclarece que “O fato de educar gera uma forma determinada de ver a realidade social, de refletir e levar a refletir sobre o que acontece”. As ações e o papel do professor ao ensinar levam-no a ver a realidade em que está inserido, a analisá-la de acordo com o repertório de sua vida e sua formação. A reflexão, dessa forma, dá-se pelos questionamentos que o professor faz sobre a escola, seus alunos, o ambiente e suas condições de trabalho e principalmente sobre o que e como tem desenvolvido a docência. 


			Tal reflexão também gera o entendimento de que o professor aprende ao ensinar. Se ao término de uma aula, durante uma intervenção em sala, enquanto pensa no que desenvolverá junto aos seus alunos, o professor reflete, é certo que algo este apropria de sua reflexão. Enquanto interage com o aluno, reflete sobre o que ouve e reposiciona-se por meio de sua reflexão. Tozetto e Larocca23 associam o ato de ensinar ao de aprender, correlacionando ao conhecimento prévio do professor que o possibilita para tal: “O ato de ensinar é ambivalente, pois, o professor também aprende quando ensina; é um processo interativo, uma via de mão dupla e demanda um sólido conhecimento por parte de quem ensina”24.


			No exercício de suas atividades, o professor, transmitindo o que lhe foi ensinado e ensinando o que é estabelecido pelo currículo, reproduz em sala de aula os valores e a cultura dominantes. A reprodução das ações docentes é consonante ao processo histórico da educação, no sentido de que, conforme o momento e as classes que exerciam o poder, permeava o ensino atendendo aos interesses dominantes na formação dos indivíduos. A ascensão da burguesia, a Revolução Industrial, o processo de industrialização em específico no país, a abertura ao capital estrangeiro e, recentemente, as mudanças na sociedade pautadas no modelo capitalista levaram a um processo de mercantilização do ensino. 


			[...] volta as costas para as desigualdades sociais, aos conflitos, à luta de classes; ela se ordena um itinerário estritamente cultural; retorna às desigualdades sociais para confortá-las e às lutas para denunciá-las. [...] mascara o caráter ideológico desse funcionamento fazendo do desvio uma necessidade metodológica colocada, ela mesma, como puramente pedagógica. A pedagogia rejeita assim, através de argumentos puramente pedagógicos, toda a acusação de funcionar ideologicamente a serviço de uma classe dominante e do poder estabelecido.25


			Por sua vez, o processo tem levado a educação a uma formação de alunos que atenda aos interesses de mercado. Fazendo alusão a tal interesse, Rodrigues26 o traduz como pensamento pedagógico industrial que busca a hegemonia dentro do conceito gramsciano, como a “capacidade de um grupo social de exercer a direção político-cultural do conjunto de sociedade”. Entretanto essa direção política e cultural não se dá de forma coercitiva, e sim pelo convencimento da sociedade de seu interesse particular como sendo a representação do interesse geral da sociedade. Nesse sentido, o papel do professor na aprendizagem do aluno e no espaço escolar é ir ao encontro da reprodução social, reproduzindo, por meio da sua prática escolar, os interesses das estruturas dominantes.


			As estruturas dominantes, em especial a burguesia industrial, nas sociedades capitalistas, transpuseram de forma mais intensiva no Brasil a partir dos anos de 1990, por influências das políticas neoliberais, a lógica de mercado, de flexibilidade, de produtividade e de competição aos bancos escolares27 28. Sob a influência de um olhar que se pauta em valores de qualidade que visualizam o ensino como um processo e o aprendizado com um produto, questiona-se de que forma o aprendizado é visto e em que consiste o ensinar.


			Para Gimeno-Sacristán e Goméz29: “O ensino é uma atividade prática que se propõe dirigir as trocas educativas para orientar num sentido determinado as influências que se exercem sobre as novas gerações”. Partindo dessa premissa, o ensinar é uma ação dirigida por quem o faz, influenciando os demais. O apontamento de trocas educativas remete ao início do capítulo, em que foi descrito que o professor traz consigo suas vivências, seu conhecimento, a cultura, sendo agente de sua ação pedagógica, intervindo e interagindo com o mundo, com intencionalidade.


			[...] as funções dos professores do ensino básico e até as dos alunos mudaram ao longo do tempo [...] no século XXI, eles se converteram em profissionais da educação e do conhecimento, porque as questões sociais são muito importantes. A realidade social das instituições escolares reflete os conflitos vividos hoje em dia [...] as escolas vão mudando e os professores têm de fazê-lo no mesmo ritmo. No entanto, não será possível enfrentar o futuro sem ensinar e aprender a complexidade de ser cidadão e as diversas sensibilidades nas quais se materializa: democrática, social, solidária, igualitária, intercultural e relativa ao meio ambiente. E isso será aprendido na escola. [...] São mudanças que se refletem na profissão. Do trabalho isolado com uma classe passou-se à equipe docente. [...] Atualmente, a profissão de professor assume um caráter mais relacional, mais cultural-contextual e comunitário, onde adquire importância a interação entre os colegas e todas as pessoas vinculadas à comunidade ou às redes de intercâmbio.30


			O caráter relacional do professor, dentro das novas atribuições da escola, do professor e do aluno, modifica a figura do professor solitário em sala de aula. O ensino, por sua vez, não se limita aos conteúdos escolares, estendendo-se à preparação para a cidadania do aluno, a este estar e participar da sociedade. Em vista disso, as temáticas emergentes da sociedade permeiam as discussões na escola e precisam do preparo e participação do professor para sua mediação. Caracteriza-se, dessa forma, que as trocas educativas não se limitam à equipe docente e pedagógica, mas incluem os diálogos e reflexões junto aos discentes como elemento para uma formação cidadã, crítica e emancipadora mútua, de professores e alunos. 


			1.2 A prática pedagógica docente


			A prática conceituada por Gimeno-Sacristán31 é “a cristalização coletiva da experiência histórica das ações, é o resultado da consolidação de padrões de ações sedimentados em tradições e formas visíveis de se desenvolver uma atividade”. Dessa forma, em sociedade, os hábitos, as práticas profissionais, as ações nos espaços escolares, atos realizados sob a alegação de que sempre foi feito dessa forma, correspondem a práticas construídas historicamente, consolidadas e muitas vezes reproduzidas. 


			Partindo do conceito de Gimeno-Sacristán32, a prática profissional que antecede a docência do professor da EPT propicia a consolidação de formas de trabalho e de desenvolvimento de tarefas. A manutenção de um equipamento e a realização de um processo industrial são feitas de uma determinada maneira, assim apreendidas e, por consequência, reproduzidas pelos aprendizes em um ambiente industrial. O saber, acumulado e culturalmente arraigado em uma área, é ensinado aos sujeitos que atuarão profissionalmente na sociedade por pessoas que dominam uma técnica e a ensinam a outrem. Essa prática, do ensino no ambiente de trabalho, de convivência, no entanto, não se trata de uma prática pedagógica. 


			Transpondo, dessa maneira, o conceito generalista da prática e imergindo na realidade escolar, Gimeno-Sacristán33 nos apresenta o conceito de prática pedagógica como uma ação do professor na sala de aula. Pode-se dizer que desse conceito se versa a diferença do profissional que ensina aos demais trabalhadores da indústria daquele que ensina no espaço escolar. A prática pedagógica, segundo o referido autor, é essencialmente pautada nas escolas e subentende a ação docente dentro de um lugar e contexto de ensino, em que, além de saber o que ensinar, compreende por que e com qual finalidade ensina. 


			Conforme Gimeno-Sacristán34:


			Compreender e guiar a educação são dois componentes básicos entrelaçados do saber sobre o educativo: as dimensões explicativa e normativa que concedem ao conhecimento disciplinar sobre a educação, correspondentes ao saber por que das coisas são como são e ao saber como convém que se tornem para conseguir finalidades atraentes. 


			A compreensão daquilo que ensina, entrelaçado ao conhecimento que o professor tem sobre o assunto, possibilita o ensino ao aluno e dá sentido à prática pedagógica. Sob essa ótica, o ensinar não tem apenas o papel de demonstrar de que forma, por exemplo, realiza-se a manutenção de um equipamento. A cada passo do processo industrial se contextualiza o que se faz, de que forma, sob que teoria e conhecimento, não apenas se apresentando como fazer, mas também por que fazer. Essa percepção é necessária na prática pedagógica, assim como no planejamento, prevendo de que forma o conhecimento será organizado e apresentado ao aluno, tendo por intento sua aprendizagem. 


			Remetendo ao termo “planejamento”, muitas vezes a prática pedagógica é entendida, de forma simplificada e limitada, à didática escolar. Na EPT, pelos bacharéis, significa que a prática pedagógica corresponde ao saber dar aulas, a um saber não reflexivo, reduzindo-se a uma ação com marcações pré-fixadas e por regras predeterminadas, considerando a prática de ensino como uma atividade meramente técnica. 


			O ensino programado, o livro-texto programado, o microensino, os minicursos, o modelo de formação do professor/a baseado nas competências, o modelo de gestão empresarial da escola e da aula, são, entre outros, exemplos bem eloquentes desta forma de conceber a intervenção pedagógica.35 


			Nesse contexto, o entendimento reduzido e técnico de prática pedagógica perpassa pelo cumprimento de páginas demarcadas em um sistema de apostilamento, um planejamento estruturado por terceiros para mera execução docente. Nessa lógica, para se ter uma prática pedagógica, bastaria seguir uma receita em que o resultado seria uma aula dada e alunos com conteúdo aprendido. 


			Mas a prática pedagógica, pelo contrário, envolve o conhecimento de um conteúdo, a forma e o seu contexto de ensino. Para tal, transcende um roteiro de aula planejado, subentende a capacidade do professor, em sala de aula, de interagir com o aluno, compreender seu processo de aprendizagem. Requer adequações do que havia previsto para aquele momento, a análise contínua sobre o que se está fazendo, verificando o que está sendo proposto ou realizado. Isso posto, a relação entre o professor, o conteúdo, o aluno e a intenção do professor de ensinar envolve a prática pedagógica. Porém é necessário um movimento de reflexão em sala de aula sobre os caminhos que estão sendo tomados, o processo de aprendizagem, os métodos utilizados, o alcance de objetivos a que o próprio professor se propôs, assim como os traçados pela escola36.


			O processo reflexivo do professor permite que as ocorrências externas sejam internalizadas, de modo que, mesmo distante da situação, possa-se lembrar, pensar e representar mentalmente o que ocorreu. O ato de refletir é reviver o que ocorreu, analisar o que foi feito e criar suposições de como poderia ter sido. Ou ainda, segundo Gimeno-Sacristán37, planejar novas ações, partindo da experiência adquirida, cogitando possibilidades que podem vir ou não a acontecer. Tomada a consciência do que e como foi feito o processo de ensino, é possível a criação de um esquema, um modelo que pode ser replicado não mais na forma instrumental, e sim intencional, e que pode ser reproduzido pelo professor de forma consciente. 


			Ainda segundo Gimeno-Sacristán38: “assim se chega a uma representação ordenada do que é prática do ensino e da educação”. A afirmação do autor sugere que a prática pedagógica é um processo dialético, de intenções, ações, trocas e reflexões, e que o movimento é constante, permanente e acompanha o professor em toda a sua trajetória. O professor, nesse processo, não é mero espectador, mas age de forma consciente e participativa.


			Portanto, pensar em algo diferente de uma reflexão crítica remete a uma transposição de conteúdo, uma mera ação de ensinar, sem o compromisso com a aprendizagem do aluno, quiçá com o seu desenvolvimento. Reforçando essa visão, Souza39 pondera: “Tomamos por pressuposto da prática pedagógica o trabalho como formação integral do ser humano e não a redução da prática à escolha de técnicas de ensino”. Na EPT, além do ensino de técnicas, o professor constantemente precisaria40 refletir sobre suas práticas, buscando − além de uma educação para o trabalho − a citada formação integral do ser humano. 


			Da mesma forma, no conceito dialético de prática há o elemento histórico envolvido e a prática pedagógica perpassa por esse aspecto. Gimeno-Sacristán41 coloca: “a prática da educação constitui-se em si mesma pela continuidade proporcionada pelo ‘diálogo’ entre as ações presentes e passadas dos indivíduos, do mesmo modo como é constituído o conhecimento sobre essas práticas”. A docência envolve o refletir sobre sua prática e, ao mesmo tempo, reportar-se aos modelos que se têm de docência. O modelo de docência e de prática pedagógica que se tem, inicialmente, é aquele que se recebeu enquanto aluno.


			Em vista disso, as práticas pedagógicas podem, dentro desse processo reflexivo42, ir ao encontro dos modelos recebidos nos bancos escolares ou, então, refutar aquilo que se teve na condição de aluno. Quando se fala em diálogo nas ações presentes e passadas, pode-se dizer que o revisitar a prática pedagógica ulterior não se limita aos professores que fizeram parte da trajetória de vida do atual docente, mas significa o retorno e a reflexão pela sua própria história como professor. Isto é, revisitar as práticas pedagógicas do início da docência, analisar as mudanças, compreender as fases da sua carreira e a constituição de seu conhecimento.


			Remetendo ao processo individual que leva à história de vida do professor e de constituição de sua prática pedagógica, entende-se tal prática como algo que se sobrepõe a atitudes individuais de cada professor no espaço escolar, assumindo o papel da cultura que é trazida pela coletividade docente aos alunos. Como o docente não está solitário no espaço escolar, a prática pedagógica não se constitui apenas pelo docente e pela escola, mas tem influências sociais e políticas. 


			Souza43 entende, nesse sentido, a prática pedagógica como:


			[...] ação movida por uma vontade coletiva e por intencionalidade política, que se materializa no processo social do trabalho. Possibilita a formação de sujeitos que podem descobrir-se como produtores de novas práticas, novas intencionalidades. Não se confunde com atividade voltada ao fazer mecanizado. O que a diferencia do fazer passivo (ou ativismo), se assim se pode dizer, é à vontade, a intencionalidade coletiva nela impressa.


			A intencionalidade coletiva impressa muitas vezes em sala de aula não se trata propriamente do desejo e anseios de uma maioria. Pode ser representada e chancelada por leis, diretrizes, porém também pode ter a influência de estruturas que estão na dominância social e desejam que seja replicada e, assim, mantenha-se permanentemente. Nesse contexto, a réplica de práticas docentes historicamente recebidas, de conceitos ou informações e modelos sociais postos, remete à reprodução, que não é uma ação neutra ou desarticulada política e socialmente44. 


			No ambiente escolar, a prática se reproduz não somente em atividades, mas também no replicar da tradição, dos métodos e das informações. Nesse contexto, o que se faz é influenciado pela cultura em que se está imerso, e a prática seria forjada, como já descrito neste texto, em experiências dos antecessores, de suas ações e dos resultados alcançados, acumulados de forma gradativa, estabelecendo padrões de como as atividades são desenvolvidas. 


			Segundo Gimeno-Sacristán45, “A ação pertencente aos agentes, a prática pertencente ao âmbito social, é cultura objetivada que, após ter sido acumulada, aparece como algo dado aos sujeitos, como algo imposto aos mesmos”. Ou seja, as ações individuais ou sociais repetidas são transformadas em rotinas que são apropriadas em seus contextos, organizando a forma como os membros de um grupo agem. Embora cada indivíduo, ao agir, tenha sua intencionalidade e reflita sobre suas atitudes, existe uma previsibilidade em suas ações, fruto dos valores e práticas arraigados em seu grupo. Assim sendo, a prática pedagógica se sedimenta e se consolida por ações que se concretizaram historicamente, na reflexão contínua por parte dos sujeitos. 


			A constante reflexão do professor e a sua intencionalidade em busca da transformação de sua realidade e de seus alunos possibilitam a formação de indivíduos críticos, atuantes e conscientes, algo relevante em qualquer modalidade de ensino46. Conforme Tozetto e Gomes47,


			[...] a formação dos profissionais da educação para assumir uma postura reflexiva, implica em ações calcadas na autonomia, no conhecimento, educá-los como intelectuais críticos capazes de transformar o discurso teórico que adquiriram, em ações na prática. 


			Dessa forma, para subsidiar uma prática pedagógica com os aspectos teóricos, metodológicos, práticos e reflexivos, na possibilidade de utilizar-se de princípios de autonomia, a formação docente assume importância, pois dará subsídios para a atuação docente.


			1.3 Formação inicial e continuada do professor


			A formação profissional inicial da docência, diferentemente de outras áreas, tem por objetivo, além de disponibilizar o conhecimento acadêmico para o aluno, ressignificar aquilo que este traz de seu período escolar, no entendimento de que ainda é educando. Mizukami48 aponta que a formação básica é vista comumente como uma interligação entre o mundo do aluno e o do professor, em que a prática vivenciada anteriormente na posição de discente passa a ser informada por teorias educacionais e a “metamorfose entre o papel de ser professor e de aluno começa a ocorrer”. 


			Da mesma forma, o processo de constituição de uma teoria passa pela análise do conhecimento anterior, do estabelecimento de uma ação, da reflexão acerca de tal teoria, até a constituição de uma prática. Assim, a formação inicial de professores gera no profissional em formação as inquietações, o contato, a análise e, de acordo com a característica de cada indivíduo, o processo de internalização do conhecimento ou da prática. Nesse sentido, Cunha49 afirma que a formação é a preparação de um indivíduo para seu benefício próprio ou das organizações, mas que não pode ser encarada como uma:


			[...] mera preparação para um posto de trabalho, mas fundamentalmente como uma aquisição de competências de reflexão sobre as dimensões socio técnicas do trabalho capazes de desenvolver as potencialidades inovadoras das equipes.50 


			Portanto, a formação deve estar a serviço daquele que busca o conhecimento, da organização que a realiza, bem como das instituições que receberão os seus egressos; igualmente, da sociedade que receberá os profissionais e por meio deles perpetuará o conhecimento humano. Para que isso ocorra, o cerne da constituição dos pressupostos da docência está na origem dos processos de formação profissional. Cunha51 assinala que o processo de formação se dá enquanto possibilidade formal de desenvolvimento dos professores na formação inicial e na formação continuada. Segundo a autora: 


			Por formação inicial entendem-se os processos institucionais de formação de uma profissão que geram a licença para o seu exercício e o seu reconhecimento legal e público. Os cursos de licenciatura, segundo a legislação brasileira, são os responsáveis pela formação inicial de professores para a atuação nos níveis fundamental e médio e devem corresponder ao que a legislação propõe em relação aos seus objetivos, formatos e duração. Já a formação continuada refere-se a iniciativas instituídas no período que acompanha o tempo profissional dos professores. Pode ter formatos e duração diferenciados, assumindo perspectiva da formação como um processo. Tanto pode ter origem na iniciativa dos interessados como pode inserir-se em programas institucionais.52


			Isso posto, a formação docente tem seu início legalmente instituído nas licenciaturas, ancorando-se na legislação nacional, e após o processo formativo o indivíduo obtém a licença para a docência. O conceito de licença dá o sentido de permissão, no entendimento de que o licenciado está apto para a atividade, no caso, docente. Porém o processo de formação inicial não é suficiente para o exercício pleno da docência. Mesmo após a formação obtida na graduação, o professor precisa continuar seu processo formativo, ora por iniciativa própria, ora por solicitações de seu local de trabalho, caracterizando o contínuo desenvolvimento da aprendizagem para o exercício da docência. 


			Atendo-se à questão da formação inicial, é válido apontar as características recentes legais dos profissionais com notório saber indo até a LDBEN 9.394/199653 e discorrendo sobre seus desdobramentos em diretrizes específicas da formação docente. A LDBEN 9394/1996 apresenta inicialmente quem são os profissionais da educação com notório saber:


			Art. 61. 


			I - [...]


			II – [...]


			III – [...]


			IV - profissionais com notório saber reconhecido pelos respectivos sistemas de ensino, para ministrar conteúdos de áreas afins à sua formação ou experiência profissional, atestados por titulação específica ou prática de ensino em unidades educacionais da rede pública ou privada ou das corporações privadas em que tenham atuado, exclusivamente para atender ao inciso V do caput do art. 36; (Incluído pela lei nº 13.415, de 2017)


			V - profissionais graduados que tenham feito complementação pedagógica, conforme disposto pelo Conselho Nacional de Educação. (Incluído pela lei nº 13.415, de 2017).54


			É relevante pontuar, e propositalmente foi mantido o texto alusivo às inclusões na lei, que os incisos IV e V foram redigidos na promulgação da Lei 13.415, de 2017, conhecida como nova Lei de Ensino Médio55. Esta lei insere no cenário docente os profissionais com notório saber, bem como profissionais que são graduados, mas que fizeram complementação pedagógica, como forma de atender o itinerário da EPT, que é inserido na oferta do ensino médio em nível nacional. 


			Contudo o notório saber, da forma como se configura, reconhecido pelos respectivos sistemas de ensino, não foi devidamente regulamentado. Embora sua caracterização seja apenas para o professor ministrar conteúdos de áreas afins à sua formação ou experiência profissional, que o notório saber seja atestado por uma titulação específica ou, então, por uma prática de ensino em unidades educacionais da rede pública ou privada, ou das corporações privadas em que tenha atuado, não há garantia de uma formação pedagógica ao professor. O texto deixa claro que o notório saber atenderá especificamente à formação técnica e profissional, mas o que se coloca em voga é justamente reforçar, sob a convicção legal, que somente a prática profissional ou uma experiência como docente gere uma espécie de proficiência no ensino. 


			Segundo Gomez e Ramos56:


			O estreito espaço conquistado por estes profissionais nas políticas públicas foi desconsiderado através de manobras políticas na legitimação de um saber que poderá ser reconhecido a partir de uma diretriz ideologicamente motivada pelos interesses econômicos do grupo hegemônico no poder. Em outras palavras, o notório saber foi incluído na legislação para atender às estratégias do governo de articulação da política de Reforma do Ensino Médio e ampliar o campo de atuação da iniciativa privada, elemento sem o qual não se torna possível garantir os interesses comuns e mercadológicos compartilhados pelo Governo e pelo empresariado. 


			A formação pedagógica docente, defendida e buscada em critérios de qualidade e solidez ao longo das discussões sobre a formação docente em nível nacional, desfaz-se por meio de medidas, mais uma vez, superficiais e imediatistas. Tendo em vista o objetivo formativo de alunos, estratégico da CNI, seus documentos perpassam por:


			Qualquer sistema formador, hoje, precisa ir além dos objetivos convencionais da formação estritamente de natureza técnico-profissional, buscando atingir o objetivo de “ensinar a pensar”. Nesse aspecto, o papel do docente (instrutor ou professor) passa a ser o daquele que ajuda o trabalhador-aluno a aprender. No novo modelo requerido de educação e de formação profissional, não mais cabe o papel tradicional do educador como aquele que ensina, mas o educador que é o instrumento de repassagem e aquisição de conhecimento.57 


			Somando-se as concepções da legislação e o trecho de documento transcrito, percebe-se que o professor que ensine a pensar, dentro de um universo formatado em sua prática profissional, será o agente de reprodução de capital esperado pela burguesia industrial. A legitimação do notório saber, dessa maneira, coloca em descrédito todo um contexto legal e histórico de constituição do docente, resumindo-o a um instrumento de repasse de conhecimento. 


			No que tange à EPT em específico, a Resolução nº 6, de 20 de setembro de 2012, que define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional e Tecnológica Técnica de Nível Médio58, no que se refere à formação docente, apresenta: 


			Art. 40 A formação inicial para a docência na Educação Profissional e Tecnológica Técnica de Nível Médio realiza-se em cursos de graduação e programas de licenciatura ou outras formas, em consonância com a legislação e com normas específicas definidas pelo Conselho Nacional de Educação.


			§ 1º Os sistemas de ensino devem viabilizar a formação a que se refere o caput deste artigo, podendo ser organizada em cooperação com o Ministério da Educação e instituições de Educação Superior. 


			§ 2º Aos professores graduados, não licenciados, em efetivo exercício na profissão docente ou aprovados em concurso público, é assegurado o direito de participar ou ter reconhecidos seus saberes profissionais em processos destinados à formação pedagógica ou à certificação da experiência docente, podendo ser considerado equivalente às licenciaturas:


			I - excepcionalmente, na forma de pós-graduação lato sensu, de caráter pedagógico, sendo o trabalho de conclusão de curso, preferencialmente, projeto de intervenção relativo à prática docente; 


			II - excepcionalmente, na forma de reconhecimento total ou parcial dos saberes profissionais de docentes, com mais de 10 (dez) anos de efetivo exercício como professores da Educação Profissional e Tecnológica, no âmbito da Rede CERTIFIC; 


			III - na forma de uma segunda licenciatura, diversa da sua graduação original, a qual o habilitará ao exercício docente. 


			§ 3º O prazo para o cumprimento da excepcionalidade prevista nos incisos I e II do § 2º deste artigo para a formação pedagógica dos docentes em efetivo exercício da profissão, encerrar-se-á no ano de 2020. 


			§ 4º A formação inicial não esgota as possibilidades de qualificação profissional e desenvolvimento dos professores da Educação Profissional e Tecnológica Técnica de Nível Médio, cabendo aos sistemas e às instituições de ensino a organização e viabilização de ações destinadas à formação continuada de professores.59


			De forma implícita, o texto traz a composição de um notório saber aos professores em exercício ou concursados e que tenham seus saberes profissionais equivalentes à licenciatura, ora com uma pós-graduação, ora com exercício da docência há mais de 10 anos. A concessão legal da docência a pessoas sem formação para tal atribui que a formação docente pode se dar exclusivamente na prática, desvalorizando ainda mais os conhecimentos pedagógicos para bacharéis ou indivíduos com formação superior tecnológica. 


			As DCNs para a Educação Profissional Técnica de Nível Médio são comparadas às DCNs para a Formação Inicial de Continuada dos Profissionais do Magistério e Educação Básica, via Parecer CNE/CP nº 2/201560, que trouxeram um olhar de constituição docente pautado no conhecimento teórico do professor, mas também na interface prática de seu processo formativo:


			Art. 9º Os cursos de formação inicial para os profissionais do magistério para a educação básica, em nível superior, compreendem: I - cursos de graduação de licenciatura; II - cursos de formação pedagógica para graduados não licenciados;  III - cursos de segunda licenciatura.61


			Dentro do artigo extraído das DCNs para a Formação Inicial de Continuada dos Profissionais do Magistério e Educação Básica62, aponta-se que as possibilidades da docência se dão ora pelo licenciamento para tal, ora por formação pedagógica, ou, ainda, por uma segunda licenciatura, correlata à área de atuação docente. Refletindo no processo formativo esperado, a licenciatura e a formação pedagógica são expressas como pré-requisitos para a docência na EPT, ou seja, não se espera algo inferior a tal formação de um docente em sala de aula. 


			Compreende-se que a EPT faz parte da educação básica, como já previsto em lei, e por sua vez deveria contar com os mesmos mecanismos legais na constituição formativa de seu professorado. Envolve a formação do aluno e necessita do licenciamento ou, então, da formação pedagógica como preparação para a docência. Porém a leitura da lei encerra o processo de formação continuada no espaço escolar, dando a impressão de que a continuidade dos estudos docentes pode se dar ou ser circunscrita ao espaço de atuação. 


			Remetendo-se ao processo inicial de formação do professor da EPT, as DCNs para a Formação Inicial de Continuada dos Profissionais do Magistério e Educação Básica apresentam três itinerários63. O primeiro é a licenciatura, o segundo a formação para graduados não licenciados, e o terceiro para ampliar a área de atuação docente, a segunda licenciatura. Todos os processos formativos preveem uma carga horária teórica mínima e por sua vez um tempo destinado ao estágio e/ou a atividades teórico-práticas, na pretensão de possibilitar o contato do acadêmico com a referida prática, possibilitando a reflexão sobre o que é trazido no campo técnico com a vivência, o experimento e o repensar de ações, ou seja, a relação teoria e prática tão preconizada na formação docente. Desse modo, as DCNs64 dão as linhas mestras da constituição dos currículos dos cursos de formação de professores. 


			Com diretrizes gerais colocadas, a formação dos professores assume em cada instituição formadora características próprias e, de acordo com seu contexto, enfoca de forma mais aprofundada alguns aspectos. Cunha65 menciona que o processo pode vir a privilegiar uma formação científica (acadêmica) em que há a preocupação com a constituição de um indivíduo crítico, que se confronte com suas ações, com base no seu conhecimento científico. Segundo o autor, a formação pode ter uma pauta pedagógica que transpassa um conjunto de processos que conduzirão o sujeito a exercer qualificadamente sua profissão de professor. O processo formativo pode mesclar os dois aspectos e ter a característica pedagógica e científica, buscando integrar a ação apreendida com o pensamento, ou seja, com o conhecimento. 


			Há, ainda, uma formação pautada na prática que interliga os aspectos teóricos da constituição docente com sua aplicação em sala de aula, em uma “lógica prática/reflexiva”66. Não se baseando exclusivamente em um processo, a formação docente pode se ancorar em nuances de cada um dos aspectos apresentados. Porém, com as mudanças sociais recentes e com ambientes e relações que privilegiam cada vez mais o comportamento e interação humana, há uma outra linha que pode ser percebida na formação docente atual, segundo Cunha67, pautada na formação pessoal e social do professor, em suas dimensões pessoais, sociais, profissionais, que são desenvolvidas prevendo-se a necessidade de uma postura baseada em aspectos éticos e morais. 


			Todos os modelos apresentados de formação pedagógica promovem a constituição de professores que, com base em seu contato inicial com a docência, privilegiarão o que foi mais pautado nesse processo. O que se percebe é que o contexto escolar, suas atividades, seu currículo e as relações profissionais e políticas estabelecidas com a sociedade influenciam as pautas da formação docente. Para se ter a escola que se deseja, o que ela pretende ensinar e como deve conduzir o processo de aprendizagem, pode-se apoiar ou não processos formativos de professores sistêmicos ou fechados, tão somente técnicos ou com abordagens práticas, ou seja, pode-se formar professores que apenas reproduzam técnicas e informações ou indivíduos que, por meio de seu trabalho, identifiquem a possibilidade de formação de seus alunos. 


			Os perfis formativos mais tradicionais, fechados, pautados na reprodução, remetem a processos de formação docente que antecedem o momento social, cultural e histórico atual. Gatti68 alerta que as políticas e práticas de formação inicial de professores têm “resistido há um século de conservação de uma estrutura curricular e institucional funcionando à margem dos movimentos socioculturais e históricos na atualidade, que evidenciam profundas mudanças na sociedade”. 


			As mudanças se pautam em padrões de comportamento, produção, armazenamento e troca de informações e conhecimentos, alterações no padrão de comunicação, nas relações humanas e na forma como se interage e se compreende a natureza. Os valores e os costumes têm mudado, e a inovação tem rapidamente tornado obsoletos objetos, práticas e hábitos. A tecnologia avança, o conhecimento se expande, os métodos de ensino se aprimoram, e a formação docente não se dinamiza e não acompanha o processo, conforme apontamento de Cunha69:


			A formação tal como tem sido a dominante em nosso país, com uma forte tônica nas componentes teórica e técnica, orientadas para uma reprodução e manutenção de modelos de ensino, corre o risco de ser rapidamente ultrapassada e desajustada em face das necessidades de uma sociedade em constante mutação, onde os saberes de hoje são rapidamente complementados, parcialmente alterados ou mesmo postos em causa pelos novos conhecimentos decorrentes da evolução científica e tecnológica. 


			Assim, a formação inicial docente precisa estar consoante os processos evolutivos da sociedade, que se refletem nas relações entre os indivíduos, da interface com a tecnologia e preparar alunos e professores para a convivência com aparatos tecnológicos na escola e na sociedade70. No que tange à EPT, há uma convergência entre a tecnologia e o ensino que deveria se acentuar. Entretanto, tendo em vista que os espaços formativos docentes e as escolas que atuarão muitas vezes não conseguem acompanhar com a mesma infraestrutura e acesso o aparato tecnológico encontrado em casas, empresas e grandes corporações, há falta de uma conexão. Em função disso, a formação docente e a sala de aula precisam ser vistas e analisadas cuidadosamente, para não cederem aos imperativos e interesses dominantes. 


			Melo71, em análise a documentos da Confederação Nacional da Indústria, discute a formação que deve ocorrer por meio da EPT: 


			A formação profissional não pode mais estar focada na estrita formação para um cargo ou uma função, mas ao contrário, esta deve ser mais ampla, voltada para o “ensinar a pensar”, cabendo ao professor (ou instrutor) ajudar o educando-trabalhador a aprender [...]. O professor é concebido como o “facilitador da aprendizagem”. 
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